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Foram tirados cem exemplares em papel buffon 
especial e dois mil e novecentos em papel vergé, do 
presente volume das Obras Completas d e Rui 
Barbosa , mandadas publicar, sob os auspícios do 
Governo Federal, pelo Ministro Gustavo Capanema, 
dentro do plano aprovado peto decreto-lei n.° 3.668, 
de 30 de setembro de 1941, baixado pelo Presidente 
Gelúlio Vargas, e de acordo com o decreto n.° 21.182, 
de 27 de maio de 1946, promulgado pelo Presidente 
Eurico Gaspar Dutra e rejerendado peto Ministro 

Ernesto de Sousa Campos-



Residência de Rui Barbosa, ã Rua São ClctnmtL* n 134. (Estado atual; 
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PREFÁCIO 

Tendo sido o ano de 98 um dos mais fecundos na vida 
profissional do Conselheiro Rui Barbosa, quer como advogado, 
quer como jurisconsulte, no genuíno sentido da expressão, 
conforme tivemos ensejo de salientar no tomo IV deste volume, 
necessário foi distribuir a matéria de seus escritos correspon­
dentes àquele período em vários tomos, dos quais o quarto e 
o quinto são dedicados a questões forenses; os demais com­
põem-se de editoriais saídos cm A Imprensa. Parte inte­
grante do volume XXV. o tomo ora impresso, ocupando o 
número V na série correspondente àquela quadra, ainda 
assim não completa os trabalhos jurídicos. Sai aqui publi­
cado, em continuação ao tomo anterior, tudo quanto foi pos­
sível coligir no concernente a assuntos forenses. 

Já tivemos oportunidade de acentuar alguns dos comple­
xos problemas que se nos deparam na obtenção dos originais. 
Sem exagero, podemos assegurar que em arquivos, cartórios e 
bibliotecas públicas ou sob custódia particular, de quase todo 
o País. existem ainda avulsos ou autógrafos de autoria do 
Conselheiro Rui. impressos uns. inéditos vários, ignorados 
inúmeros. 

Insistentes apelos têm permitido a aquisição de originais, 
cuja ausência não raro ocasionara até agora o retardamento 
de turn dos maiores empreendimentos culturais* dos últimos 
tempos. Vasta, dispersaf e às vezes de difícil localização como 
e a produção intelectual de Rui, na sua extensão sem êmuio 
no Brasil, e. provavelmente no mundo, é evidente que não 
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permite tal circunstância assegurar-se. sem reserva, achar-se 
completa qualquer coletânea relativa a determinado volume. 

» * * 

Tal como no tomo precedente, o quarto, são os opùs-
culos aqui inseridos, inéditos, alguns; já impressos em avulsos 
ou periódicos, outros; havendo um terceiro gênero, a cujo 
respeito não podemos afirmar com segurança qualquer dessas 
particularidades. Copiados de manuscritos de punho do pró­
prio Autor, ou de caligrafos que lhe assistiam, há, todavia, 
referências indiretas a edições que teriam sido feitas na época 
em que as lides respectivas pendiam de decisão finalr sem 
que, entretanto, pudéssemos localizar qualquer exemplar, não 
obstante sucessivas pesquisas. Noutros casos é questão duvi­
dosa saber se permaneceu inédito o trabalho, dado a impor­
tância do assunto, por um lado. e, por outro, a ausência He 
informes. Entre tais categorias de documentos ora estampa­
dos estão a causa Amaral Ribeiro & Cia., cujos autos estão no 
arquivo do Supremo Tribunal Federal, donde copiamos o 
texto: o parecer a respeito da responsabilidade das câmaras 
municipais (1): outro versando àcèrca de sociedades anôni­
mas, e finalmente um relativo à liquidação das sociedades co­
merciais (2). 

Inéditos, dentre a matéria que constitui o tomo V, po­
dem-se reputar: a petição inicial relativa à ação de manutenção 
de posse requerida no Juízo dos Feitos da Fazenda, (3) em 
que era autor Antônio Martins Marinhas, e ré a Prefeitura 
do Distrito Federal, que encontramos no Arquivo Nacio-

( I ) Original do próprio punho do Conselheiro Rui Barbosa, con­
servado no seu arquivo. 

(2) Cópia manuscrita existente no arquivo da Casa de Rui Bar­
bosa. 

(3) Embora intentada em 1896. foi o pequeno escrito que a indivi­
dualiza incluído noa trabalhos referentes ao volume X X V (1898), 
por ter intima afinidade com a Culpa Civil, publicada nesse ano. e dela 
tecnicamente inseparável. 
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nah (4) o parecer àcêrca de seguros terrestres, cujo manus­
crito, de punho do Autor, pertence à Biblioteca Municipal de 
São Paulo; (5) o parecer a respeito de filiação naturalr sus­
citado por uma consulta formulada pelo advogado Abelardo 
Saraiva da Cunha Lobo ( 6 ) . Igualmente inéditos eram até 
agora a petição inicial da Questão do Mercado da Glória 
(opúsculo I) e a réplica por ela ocasionada ( 7 ) . 

O parecer recentemente obtido em S. Paulo, graças à de­
dicação do Sr. Gontijo de Carvalho, relativo ao cabimento de 
ação quanti minoris fundada em vicio na enunciação de con­
tinência de imóvel por acessão, era texto já impresso, embora 
tenha servido de base à sua reprodução o próprio manuscrito. 
Pertencente ao ilustre Prof. Manuel Pedro Vilaboim o origi­
nal desse trabalho, até bem pouco quase inteiramente 
desconhecido, foi gentilmente oferecido por seu filho, Dr. Hen­
rique Vilaboim. digno advogado na Terra bandeirante, à 
Casa de Rui Barbosa, em manuscrito do próprio Autor. Re­
porta-se a uma ação proposta na comarca de Tietê. Estado 
de S. Paulo, sendo autores José Nabor Pacheco Jordão e sua 
mulher, e réus, Antônio José Dias e sua mulher. Permitiu a 
identificação o avulso de autoria do advogado A. de Campos 
Toledo, saído na época e concernente à sustentação dos em­

it) Arq. Nac. n» 47. Caixa n ' 92. Galeria A. 
Deixamos aqui consignado o nosso reconhecimento ao benemérito di­

retor do Arquivo Nacional, dr. E. Vilhena de Morais, bem como à dedi­
cação e competência da Exma. D. Dulce Queirós Vieira, chefe da Seção 
Legislativa e Judiciária, visto que a seu zelo e espirito de cooperação 
muito devemos; gratos somos igualmente aos funcionários daquele sa­
grado patrimônio nacional a cuja solicitude tivemos ensejo de recorrer. 

(5) Seção de Manuscritos. Cópia fotostatíca obtida pelo Sr. Gon­
tijo de Carvalho, do original outrora da Coleção Batista Pereira, ora per­
tencente àquela entidade cultural. 

(6) Original do punho do Autor conservado no Arquivo da Casa 
de Rui Barbosa. 

(7) Arquivo Nacional, D" 87, Cx. 47, Gal. A. Não se encontraram 
os autos originais, tendo, entretanto, os traslados que integram o pro­
cesso de execução (fis. 8-21 v. c 67-70 v. do Io volume) permitido a 
cópia de tais documentos, bem como do acórdão proferido pela Câmara 
Cível da Corte de Apelação (fis. 470 a 473), adiante reproduzido. 
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bargos opostos à apelação 1.359 do Trib. de Justiça do Es­
tado (Cfr. A. cit.f Da Compra e Venda de Imóveis ad Cor­
pus e ad Mensuram. S . Paulo, 1899). 

As razões finais e notas às alegações do ministério pú­
blico, concernentes à ação de perdas e danos movida contra a 
Prefeitura do Distrito Federal por Antônio Martins Mari­
nhas, foram impressas numa única edição, em avulsos dis­
tintos, na Tip. do Jornal do Comércio desta Capital, em 1898: 
a primeira sob o titulo de A Culpa Civil das Administraçõe.1-
Públicas. denominação que mantivemos para o conjunto das 
peças atinentes à causa, embora em épocas diferentes; a se­
gunda, sem batismo literário, individualizada apenas petos 
elementos materiais que a originaram, e nomes das partes in­
teressadas. A questão Matos Gonçalves, tendo o Conselheiro 
Rui como patrono, quando suplicada revista crime perante o 
Supremo Tribunal Federal, originou a exposição à suprema 
instância em alentado avulso de 86 páginas, impresso na Cã-
pital da República, além de pequeno parecer saído no ano 
anterior, em Juiz de Fora, na fase em que ainda se achava o 
processo em 2* instância, sob patrocínio do advogado Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada. Lamentamos não ter sido pos­
sível localizar essa pecinha jurídica, estampada juntamente 
com opiniões de José Higino, Diogo Vasconcelos c outros ju­
risconsultes da época, não obstante diligências promovidas 
juntas às instituições onde seria provável encontrar-se. 

Igualmente é com sincero pesar que confessamos não se 
terem conseguido alguns documentos da mais alta valia para 
elucidação dos trabalhos ora publicados. Todos os meios ao 
nosso alcance foram empregados. Reiteradas buscas no ar­
quivo do Supremo Tribunal Federal, pesquisas no Arquivo 
Nacional e sucessivas tentativas junto ao Tribunal de Ape­
lação do Distrito Federal, (8) e também no de Minas Gerais, 
não nos permitiram saber qual o destino de alguns autos pre-

(8) Ê-nos grato registar aqui os esforços do Bacharel Rubem Costa, 
arquivista da Corte de Justiça local, embora não tenham sido coroador 
de êxito. 
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ciosos entre esses aqueles em que eram partes Antônio Mar­
tins Marinhas versus Prefeitura do Distrito Federal, e bem 
assim o processo de ação penal por que [oi condenado pela 
justiça mineira o Coronel Matos Gonçalves. No primeiro 
desses, teríamos a considerar a petição inicial, que, entre­
tanto, foi obtida por traslado, entre as peças contidas nos 
autos de execução de sentença, conforme acima se afirmou, 
ficando completo o opúsculo. 

Os opúsculos inseridos sob números XI e XII consti­
tuíam matéria já divulgada em periódicos, tendo sido o pri­
meiro destes publicado na Gazeta Jurídica de São Paulo. 

O parecer a respeito de um agravo comercial, num pro­
cesso originário da Comarca de Cantagalo, motivado por 
uma consulta formulada pelo advogado Honório de Sousa 
Pacheco, que constitui o opúsculo de número IX, foi copiado 
de um único exemplar conhecido, hoje conservado na Seção 
de impressos da Biblioteca Nacional. (9) 

* * * 

Quando afirmamos não se acharem contidos nos dois to­
mos de 98 o total dos trabalhos forenses do Conselheiro, pro­
duzidos nesse ano, tivemos em vista duas circunstâncias: a 
primeira delas resulta da impossibilidade de aquisição dos ori­
ginais, quais sejam alguns dos já apontados. Em segundo 
lugar, temos a considerar o critério exposto no tomo ante­
rior, tendente a evitar-se a dispersão cm vários volumes dos 
arrazoados pertinentes a uma mesma causa por simples apego 
ao critério cronológico. Assim sendor expungimos da coletâ­
nea do volume XXV peças forenses produzidas em 1898, cuja 
controvérsia teria de prosseguir nos anos seguintes; tal se ve­
rifica no opúsculo de sustentação de embargos elaborado cm 
defesa da Cia. Colonizadora Industrial, lide que somente 

(9) Agravo Comercial — Comarca de Cantagalo — Agrte. — An­
tônio Joaquim Peixoto; agravados ~ Machado, Tomás & Cia. Parecer 
do Conselheiro à págs. 35-38. Rio de Janeiro, 1898. Pap. Ribeiro. (Bib. 
Nac. III-191. 3. 1 n" 15.) 
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em 1903 teria seu encerramento na suprema instância. Des­
tarte, integrará o arrazoado o volume XXVII, correspon­
dente a 1900. 

Falta-nos. ainda, em relação ao volume XXV, um me­
morial pelos agravados Pupo de Morais & Cia., suscitado pelo 
agravo n" 595, cujos autos não encontramos no Supremo Tri­
bunal Federal, e nem no Arquivo Nacional. Se outros exts-
temr o que não é improvável, merecerá o assunto posterior 
exame, e adequada solução. 

* * * 

A bibliografia, mais uma vez, obedeceu ao critério que 
mantivemos nos tomos já organizados, e em vias de ser publi­
cados. 

Relacionados em ordem alfabética, são as obras consul­
tadas pelo Autor agrupadas no âmbito de cada um dos opús-
culos. sem atender-se. propriamentet à natureza do conteúdo 
dissertado. 

Não comportando a extensão de cada tema o levanta­
mento de uma bibliografia sistemática ou especial, este nos 
pareceu o procedimento mais prático e recomendável. 

* * * 

Cumpre-nos aqui. mais uma vez, exprimir a gratidão a 
que nos move tão honrosa quão generosa prova de confiança, 
decerto bem acima da capacidade de quem, como nós, assumiu 
sem credenciais para tanto a responsabilidade pelo fiel cum­
primento da missão atribuída. 
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Do público de nossa Pátria, c especialmente dos eminen­
tes mistas a quem tanto admiramosf e cuja escrupulosa vigi­
lância de tudo o que diz respeito à memória do Conselheiro 
Rui Barbosa tem atuado em nossa mente como constante 
fonte de estímulo, esperamos a indulgência merecida, e. quando 
necessário, os reparos que se tornem úteis à crescente vene­
ração e cultivo dos postulados que se erguem sob a égide do 
mais lídimo apóstolo da LIBERDADE. 

Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1946. 

JOSÉ CÂMARA. 
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Fac-similc da capa de A Culpa Civil das Administrações Públicas, na 
edição promovida cm 1898. (Tamanho original: 22x15 c c ) . Exemplar 

da Casa de Rui Barbosa 



N O T A D O R E V I S O R 

Em 1892, o Presidente de Intendência Municipal, apo.? 
ouvir as autoridades da Higiene Pública do Rio de Janeiro, 
por motivos então alegados, determinou que os locatários do 
Edifício do Mercado da Glória desocupassem as dependên­
cias desse estabelecimento, fixando-lhes prazos regulamentn-
res. Havia a deliberação sido precedida de certa vistoria, pela 
administração municipal, ao que se presume, sem anuência dos 
proprietários. 

Não sendo atendida a intimação, solicitou o Prefeito 
Barata Ribeiro, por oficio de 11 de abril de 1893, as provi­
dências da Polícia, tendo o respectivo Chefe, Bacharel Ber­
nardino Ferreira da Silva, promovido as diligências indis­
pensáveis a fim de serem postas em prática as medidas requi­
sitadas. 

Apesar de executada a resolução, e de ser fundada no 
estado sanitário do prédio interditado a ordem consumada, 
cujas condições higiênicas não estariam em situação de per­
mitir o seu uso. foi posteriormente alojado em suas depen­
dências o Io Regimento de Artilharia de Campanha da 
Guarda Nacional, onde permaneceu de setembro de 1893 a 
novembro de 1894. 

A Cia. Obras Públicas e Empresas de Minas Gerais, 
proprietária do imóvel em questão, por escritura de venda la­
vrada a 29 de janeiro de 1896. transferiu o seu domínio c 
posse a novo adquirente — o Sr. Antônio Martins Marinhas, 
comerciante estabelecido nesta Praça. Além dos direitos ine­
rentes ao ato, eram expressamente transferidos aqueles con­
cernentes à reclamação de indenização suscetível pelos pre­
juízos decorrentes do fechamento das casas compreendidas 
no edifício, despejos dos locatários, pela cessação do paga­
mento de aluguéis, e bem assim todos os que resultaram da 
ocupação forçada por ordem do governo federal. 
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Em janeiro de 1S97, realizada nova vistoria, concluíram 
peritos que. ainda quando fosse igual ás condições atuais 

0 estado do prédio em 1892. não se justificaria o seu fecha­
mento, mas sim prescrição de medidas tendentes a se porem 
cm prática requisitos higiênicos adequados à sua finalidade. 

Intentada ação. para o fim de ser o autor indenizado por 
perdas e danos, e tendo a causa como patrono o Conselheiro 
Rui Barbosa, teria esta de encontrar sérios obstáculos no 
foro do Brasil. Repassada a jurisprudência profundamente 
da influência do Direito romano; tendo apenas pàlídamente 
ingressado em nosso Direito positivo ex vi do art. 13, da iei 
n 221, de 20 de novembro de 1894; encarada com certa re­
serva pelas classes jurídicas do Pais: tendo ainda entre au-
lores consagrados a autoridade de Mantellini (Lo Stato e ü 
Códice Civile. Vol. I, Firenze. 1880) como principal adver­
sário — teria H tese da culpa civil das administrações públicas, 
por atos de seus agentes, de sofrer inúmeros reveses e severas 
impugnações. até que se firmasse definitivamente na cons­
ciência jurídica nacional. 

Além das inferências provocadas pela monografia de 
Lòning {Die Haftung des Staats) t do trabalho clássico de 
Chironi {La Colpa), e de outros, há, sem dúvida, uma dis­
sertação que de maneira insuperável contribuiu para as con­
clusões do Autor, nas três causas versando àcêrca do mesmo 
assunto: é um estudo de Meucci {Delia Responsabilité indi-
rctta dclle Amministrazionc pubbliche), de setembro de 1878, 
publicado no Arch'wio Giuridico, vol. XXI , págs. 341-406. 
Lido e relido o exemplar de sua biblioteca, página a página 
anotada, em diferentes momentos e circunstâncias, tais indí­
cios atestam certamente o poderoso influxo que teve esse pu­
blicista nas idéias do Conselheiro Rui, sem dúvida alguma, 
no conjunto das três causas (Opúsc. V . do tomo anterior, e 
1 e II des te) , mais do que qualquer outro. 

Três são as condições fixadas por Chironi, numa síntese 
primorosa, para que se verifique a responsabilidade do Es­
tado, as quais, no entender do patrono do autor, estavam «o-
be iam en te provadas: 

a) que o ato se cometesse pelo agente no caráter de 
empregado: 

b) que o fato se praticasse pelo funcionário no exercí­
cio das suas funções atribuídas à sua autoridade: 
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c) que o ato se praticasse pelo funcionário no exercí­
cio do cargo, isto éf nos limites comportados pela sua quali­
dade de preposto. 

O Procurador secional da Fazenda alegou não se achar 
o prédio ainda inscrito no Registo de Imóveis, implicando a 
ausência de tal formalidade legal, na falta de legitimidade do 
autor, e não caber responsabilidade ao Município, mas a seus 
agentes. Suscitou esse ponto de vista do ministério público 
as Notas às Alegações que se seguem às razões finais propria­
mente ditas. 

Seguindo o curso regular, foi a ação julgada procedente 
em parte, não se conformando com a decisão ambas as partes. 
Apelaram Autor e Ré. sendo o feito convertido na apelação 
cível n9 1.832 e julgada na sessão da Câmara Cível da Còrtc 
de Apelação, de 25 de setembro de 1899. relatada pelo De­
sembargador Salvador Muniz. Negou­se provimento a am­
bas apelações, tendo apelantes e apelados interposto embar­
gos, que foram julgados pelas Câmaras Reunidas a 31 de 
maio de 1900. para o fim de .cerem desprezados, mantendo­se 
a decisão de primeira instância. 

* * ■ * 

Além dos documentos atinentes ã ação, damos em apên­
dice uma petição inicial, em que o autor, Antônio Martins 
Marinhas, por seu advogado. Conselheiro Rui Barbosa, amea­
çado de turbação. e fundado no Liv. Ill, Tit. 78, § 5" das 
Ordenações, requereu mandado de manutenção de posse em 
seu favor e de seus inquilinos. 

A ameaça consistia na intimação feita pela Higiene Pú­
blica para serem desocupados 4 compartimentas do Edifício 
do Mercado da Glória, em princípios de janeiro de 1896. 

O Juiz Caetano Pinto de Miranda Montenegro, por 
despacho de 24­4­1896 (fis. 18­19). considerando que a 
turbação de posse de que se achavam ameaçados os inqu»'li­
nos do suplicante era consistente na intimação para fecha­
mento de «depósitos de farinha, carvão, de açougue e casa 
de pasto», feita pelo comissário de higiene, e. ainda, 

que essa intimação n5o podia ser objeto de contenda judicial, por­

quanto tal fechamento dependia unicamente do juízo do Diretor Geral 
de Hiqiene, por ordem de qiu­m foi feita a mesma intimação. e, final­

men:^ 
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que a resolução não continha excesso de poderes. porque era um 
corolário da legislação anterior que sempre supôs o juizo do Diretor 
Geral de Higiene como árbitro de tal fechamento (dec. nv 9.554. de 
3-2-1886. art. 81. §§ 5* e 6*; dec. n ' 169. de 1890. art. 83. n» IV) 

resolveu indeferir o pedido de mand.-.do de manutenção 
de posse, condenando o Autor nas custas. 

Não houve recurso da decisão, passando esta em julgado. 

« 



1 — Petição inicial 
Exmo. Sr. Doutor Juiz dos Feitos da Fazenda 

Municipal. 
ANTÔNIO MARTINS MARINHAS, proprietário do 

prédio conhecido pelo nome de Mercado da Glória, 
por contrato de compra e venda feito em fevereiro de 
1891 e reduzido a escritura pública este ano (doe. 
n." 1 ), quer propor contra a Fazenda Municipal a 
ação de perdas e danos, para a cobrança da indeni­
zação a que contra ela tem direito pelos fundamentos 
que passa a expender. 

i 
O presidente da intendência Municipal nomeou, 

em 19 de outubro de 1892. uma comissão, composta 
de três pessoas da sua confiança, para inquerir e dar 
parecer acerca da adaptabilidade dos aposentos exis­
tentes naquele edifício para a habitação dos indiví­
duos que o ocupavam, número deles e condições de 
higiene do lugar. Em conformidade com as instru­
ções que essa autoridade lhes ministrou (Diário Ofi­
cial de 20 de outubro de 1892; doe. n.° 2) , os seus 
representantes funcionaram reservadamente. com 
preterição das regras normais de todo processo, onde 
quer que se trate de matéria que envolve interesses 
ligados ao direito de propriedade, abstendo-se o pre­
sidente da Intendência de notificar o proprietário do 
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edifício. — para acompanhar a vistoria, a que nele se 
ia proceder, e acautelar nela a sua defesa. 

II 
Não obstante a indébita exclusão do senhorio do 

prédio, nessa diligência, cujo resultado se pretendia 
que servisse de base às medidas radicais imaginadas 
pelo presidente da Intendência no seu zelo violento, 
os peritos por êle nomeados, no laudo que formula­
ram em 5 de novembro de 1892, expressamente reco­
nhecem que o "edifício se presta a ser ocupado por 
casas comerciais" (Diário Oficial de 9 de novembro 
de 1892. doe. n." 3)-

III 
Quando esse parecer, pois. colhido numa vis­

toria clandestina, pudesse ter algum valor jurídico, 
para habilitar uma autoridade administrativa sob o 
pretexto da soberania da higiene, que não exclui a 
justa defesa dos direitos individuais, a pôr e dispor 
das do proprietário do mercado da Glória, seria sim­
plesmente para limitar esse edifício a serventia do 
mercado, obrigando o seu dono a despejar os locatá­
rios, que dêlc fizessem vivenda. 

IV 
Inimigo de meias medidas, porém, o presidente 

da intendência determinou, por portaria de 11 de 
novembro de 1892, a desocupação geral do edifício, 
mediante esta ordem peremptória e absoluta: 

Determino-vos que intimeis a Companhia Obras Pú­
blicas e Empresas do Estado de Minas Gerais que mande 
desocupar o edifício do mercado da praça da Glória dos in­
quilinos, que o mesmo edifício habitam, intimando a cada um 
o prazo de quinze dias improrrogáveis para mudança (Diário 
Oficial de 12 de novembro de 1892. doe. n M ) . 
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V 
E para que não restasse dúvida sobre o alcance 

das expressões (inquilinos, que o mesmo edifício ha­
bitam), evidenciando que elas abrangiam além dos 
moradores, as casas de negócios ali estabelecidas, 
duas portarias, expedidas em 30 de dezembro sub­
seqüente ao contador do município declaram: 

Comunico-vos, para os devidos efeitos, que não se per­
mitirão licenças novas, nem em continuação das que vigoram 
até 31 do corrente mês e ano, para os estabelecimentos, quer 
comerciais, quer industriais, que funcionam nos próprios mu­
nicipais denominados Praça da Harmonia e Praça da Glória 
(Diário Oficial, 31 de derembro de 1892. doe. o? 5 ) . 

VI 
Em conseqüência 

A Companhia Obras Públicas e Empresas do 
Estado de Minas Gerais, representada pelo supli-
cante, seu procurador em causa própria, protestou, 
perante este juízo, aos 14 de janeiro de 1893, contra 
o atentado, que lhe vedava a exploração lícita do 
negócio, a que era destinada a praça da Glória, e 
levaria os inquilinos d2 então e os de futuro possíveis 
a desampararem aquele mercado. Desse protesto fo­
ram devidamente intimadas as autoridades munici­
pais (Doe. n." 6 ) . 

VII 

De nada fêz conta, porém, a intendência, por 
obras de cujos esforços, substituídos sempre os meios 
jurídicos pelos arbitrários, os judiciais pelos admi­
nistrativos, o delegado da circunscrição da fregue-
zia da Glória, avocando as funções de magistrado 
competente para ordenar despejos de prédios, fêz 
comparecer a sua presença em cumprimento de um 
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ofício da chefia de polícia, as últimas pessoas estabe­
lecidas naquele edifício, e intimou-lhes o preceito de 
deixá-lo, dignando-se. por graciosa indulgência, ou­
torgar-lhes o prazo de 30 dias para a mudança (doe. 
n .»7) . 

VIII 
Aliás 

Não era ilógico o procedimento da intendência. 
abstraindo-se completamente nesta série d'e abusos, 
do direito de propriedade da Companhia Obras Pú­
blicas e Empresas do Estado de Minas Gerais, uma 
vez que o presidente da Intendência partia do engano 
inexplicável de ser aquele estabelecimento "próprio 
municipal" (doe. n." 5) . 

IX 
Mas. 

Contra o que presumia essa autoridade, o mer­
cado da Glória era propriedade exclusiva daquela 
associação, cessionária dos direitos da Companhia da 
Praça da Glória, senhora deles e dos terrenos onde 
o edificou. não por cessão gratuita do município, mas 
a troco de uma soma pecuniária, mediante a qual os 
adquirira. 

X 

Ora. 
Desalojando sem distinção os inquilinos que o 

ocupavam e proibindo, não só a concessão de novas 
licenças, como a continuação das já concedidas para 
quaisquer estabelecimentos, industriais, ou comer­
ciais, que ali funcionassem, ou viessem a funcionar. 
a intendência burlou completamente o direito em to­
das as suas manifestações. 
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XI 
A violência insistente e infatigável da autori­

dade municipal, auxiliada pela polícia, não podia dei­
xar de produzir os seus frutos. As casas, de que se 
mudavam os inquilinos sob a pressão das ameaças 
policiais, não tornavam a se reocupar. Um contrato 
de avultadíssimas vantagens para o suplicante, de­
pendente apenas da sua aquiescência para se ulti­
mar, e que devia converter aquele prédio num so­
berbo hotel em condições excepcionais de opulência 
e utilidade, frustrou-se de todo, só e exclusivamente 
em conseqüência do procedimento da intendência e 
do perigo, por sua parte iminente, de novos atentados 
contra o direito de propriedade. 

XII 

Desertado assim, quer pelos habitantes, quer 
pelo pequeno comércio a varejo, que as ordens do 
presidente da Intendência dali excluíram, o prédio 
caiu em desocupação quase completa, acabando por 
passar como logradouro da autoridade municipal, 
que por fim se apoderou das suas chaves, e das mãos 
de um de cujos empregados as recebeu o suplicante 
em presença de testemunhas no dia dezenove de 
março do corrente ano. 

XIII 
Encontrando-o nesse estado, e supondo natu­

ralmente, em face do arbítrio ali exercido pela inten­
dência, tratar-se de uma propriedade municipal, o 
governo mandou aquartelar no edifício, em setembro 
de 1893, um batalhão da Guarda Nacional, que se 
conservou aboletado nele durante quinze meses, 
causando-lhe os maiores estragos-
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XIV 
Agora, ao reassumir a posse do prédio, teria o 

suplicante que fazer enormes sacrifícios para lhe res-
tituir as condições de estabilidade, habitabilidade e 
prestabilidade comercial, que dele desapareceram em 
resultado deste longo espaço de quase quatro anos. 
durante os quais o edifício se achou privado da ação 
conservadora de seu dono e entregue à intrusão da­
ninha das autoridades municipais-

XV 
Ora. 

Por esses prejuízos é absolutamente responsá­
vel o município, cuja administração lhe deu causa, 
assim como o ê pelo malogro do contrato supra alu­
dido, pela cessação completa da renda, consistente em 
aluguéis e luvas, no decurso desse período, e pelo 
dano daí adveniente ao crédito e reputação comer­
cial do suplicante. 

XVI 
Mas. 

O suplicante avalia os danos resultantes do ma­
logro do contrato frustrado em dous mil contos de 
réis (2.000:000$000), as despesas necessárias para 
a reparação do prédio no mínimo de cem contos de 
réis ( 100:000$000), os lucros cessantes, prejuízos 
emergentes, segundo a estimativa feita no protesto 
de janeiro de 1893 (doe. n.° 6) , à razão de cento e 
cinqüenta contos de réis anuais, contados do princí­
pio daquele mês em quinhentos e doze contos e qui­
nhentos mil réis (512:500$000) até a presente data; 
o que perfaz tudo a soma de dous mil seiscentos e 
doze contos e quinhentos mil réis (2.612:500$000). 
à qual, se tem de adicionar a importância das perdas 
e danos ulteriores até real embolso na mesma pro-
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porção de doze contos e quinhentos mil réis mensais, 
além dos juros da mora do valor em que se orçar na 
execução o prejuízo causado ao crédito do Autor, 
como particular e comerciante, que o tem, o merece c 
o zela. 

E, portanto, para que a suplicada seja conde­
nada a lhe ressarcir essas perdas, requer o suplicante 
a citação dela na pessoa do doutor procurador dos 
feitos da fazenda municipal, a fim de falar, na pri­
meira audiência deste juízo aos termos da ação cujos 
fundamentos se levam expostos, e acompanhá-la nos 
seus trâmites ulteriores até final sentença e sua exe­
cução. 

Rio de Janeiro. 30 de maio. 1896. 
Rui BARBOSA 

( Com 7 documentos ) 



2 — Replied 
Replicando a contestação de fis. 23, diz 

ANTÔNIO MARTINS MARINHAS, contra a Fa' 
renda Municipal. 

E . S. C. 
P. que, tendo o Autor provado, com a escritura 

legal de compra a fis. 7. o seu direito de proprietário 
sobre a praça do mercado da Glória, evidentemente 
não poderia exibir título mais concludente e cabal 
para propor esta ação. 

P . que. sendo o Autor incontestàvelmente o 
dono dessa propriedade, não se lhe pode negar ra­
zoavelmente o mais claro interesse jurídico em de­
mandar por perdas e danos o autor dos prejuízos 
causados ao patrimônio pela usurpação e nulificação 
dos seus direitos. 

P . que a municipalidade não podia legalmente 
ordenar, como fêz. a desocupação geral daquele pré­
dio, sob o pretexto da sua insalubridade. quando de 
mais a mais, a pretensa insalubridade dele não fora 
verificada em condições regulares. notificando o in­
teressado para assistir a exame, e nele ser ouvido. 

P . que muito menos poderia a municipalidade 
meter-se. como fêz. na posse do imóvel alheio, 
ocupando-o. como se seu fosse, pondo e dispondo 
dele a seu talante, e, como dono, assenhoreando-se-
Ihe das chaves, que ao Autor foram restituídas ulti­
mamente por um funcionário municipal, em presença 
de muitas testemunhas. 
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P . que tanto não foram as condições higiêni­
cas do imóvel o que determinou a prefeitura munici­
pal a esse procedimento usurpatório, que alguns dos 
compartimentos do prédio, sujeitos, como divisão dele. 
à mesma nota de insalubridade se conservaram ocupa­
dos, com ciência e consentimento da municipalidade. 

P . que, pelos termos da concessão feita aos 
contratantes daquele prédio, concessão em cujas 
obrigações e direitos é sucessor dos primitivos do­
nos o Autor, nada o inibia de permitir que os seus 
compartimentos tivessem a aplicação que tinham, 
admitindo inquilinos, quando todos se não pudessem 
empregar em casas de negócio. 

P . que os fatos, de onde resulta o dano, cuja 
reparação se litiga, não consistiram em excessos in­
dividuais, praticados na execução de atos da munici­
palidade, mas no próprio caráter, objeto e alcance das 
medidas por ela adotadas na subtração, por ela feita, 
do uso da propriedade ao seu dono. em prejuízo do 
qua! a reteve, dando-lhe o destino e a ocupação, que 
lhe aprouve. 

P . que o Autor, neste pleito, não se queixa de 
atos praticados pelo governo da União, mas do pro­
cedimento ostensivo, solene e persistente da munici­
palidade, apropriando-se de um prédio alheio, 
ocupando-o por agentes seus, e ficando-lhe com as 
chaves, sinal jurídico da posse em que se imitiu e con­
servou. 

Além do que 
P . que, se o governo da União teve ali por al­

gum tempo gente às suas ordens foi porque o desem­
baraço, com que a municipalidade dispunha daquele 
imóvel, o induziu, em dias de comoção e anarquia, a 
supô-lo simples logradoiro municipal-
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P . enfim que, à vista das considerações já ex­
postas no libelo e do mais que na liquidação se dedu­
zirá, a indenização pedida, longe de ser fabulosa, é a 
mais módica que se podia reclamar. 

Replicando ao mais por negação 
P . que a presente réplica deve ser recebida, e, 

afinal, considerada provada, para ser condenada a 
Ré nos termos do libelo. 

Protesta-se por todo o gênero de provas judi­
ciais. 

Rio. 12 de julho, 1896. 
Rui BARBOSA 



3 — Razões Finais 
Limitou-se a Ré a (replicar por negação (fis. 

28 v. ) ; de modo que às lacônicas proposições articula­
das na contestação de fis. 23 se reduz quanto por 
parte da defesa se contém nos autos. 

Segui-las, pois, uma por uma, opondo-lhes à bre­
vidade infundada e inconcludente a evidência ma­
terial e jurídica da causa, será, se nos não engana­
mos, o melhor método, para firmar de fato e de di­
reito a nossa intenção. 

Nessas alegações, que traçarão o rumo às nos­
sas, pretende a ré: 

I Que o autor carece de título legítimo, para o 
ser na ação pendente ( 1 ) ; 

II Que a ação, por sua vez. carece de funda­
mento: 

1.° porque o autor violara o destino da conces­
são, explorando-a fora dos termos estipulados ( 2 ) ; 

2.° porque, transgredindo as leis da higiene 
pública, obrigara a ré a atalhar o abuso, contra cuja 
coibição reclama (3) ; 

3.° porque os atos, de que se queixa, são, na 
sua generalidade, legais c. onde o não são. só pode-

(1) Ver estas razões pãg. 23-25. 
(2) Ih. pág. 27-51. 
(3) lb. pág 33-41. 



22 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

rão envolver a responsabilidade civil do funcionário 
culpado. ( 1 ) 

Rebateremos sucessivamente essas evasivas, de­
monstrando a responsabilidade civil do município, 
quer à luz dos princípios da culpa aquiliana. quer à 
dos da culpa contratual. (2) 

(1) Ib. pág. 43-84, 
(2) Ib pág. 85-89. 



I 

FALTA DE T Í T U L O 

«O autor não provou ter titulo legitimo, para propor 
a presente ação e muito menos ter interesse jurídico para 
se pretender ferido pelos atos da municipalidade, contra os 
quais reclama», fl. 23. 

Na culpa, contratual, ou extracontratual, base 
da ação de perdas e danos, o elemento necessário é o 
facere aut non facere contra jus, a lesão de um di­
reito. 

Na hipótese, o direito, que se averba de lesado, 
é o do autor como proprietário do mercado da Glória. 

O "título legítimo, para propor a presente 
causa", pois, era o de senhor daquela propriedade. 
Ora, a petição inicial já se apresentou instruída com 
a escritura de fis. 7, instrumento pelo qual. aos 29 de 
janeiro de 1896, a companhia Obras Públicas e Em­
presas do Estado de Minas Gerais transferiu sole­
nemente ao A. o domínio e posse daquele prédio. 

Senhora daquele imóvel desde 1890 (fl. 8 ) , a 
compradora o vendera ao A. em 14 de janeiro de 
1891 ( 1 ) pela quantia de que nessa data lhe passou 
recibo, sendo o contrato aprovado, aos 4 de julho de 
1894, em assembléia geral da sociedade vendedora, 
cuja ata se publicou no Diário Oficial, e está inscrita 
em notas do cartório, por onde se lavrou a referida 
escritura (fl. 8 v. e fl. 9) , destinada a dar forma so­
lene à venda contratada e paga dois anos antes. 

(1) Does. a fis. 8 v.. fis. 65 v. e fis. 67 v. 
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Mas, se na sua matéria e forma é irrepreensível 
essa escritura; se ela consigna em termos absolutos a 
compra pelo A. do mercado da Glória; se não pode 
haver meio de aquisição mais eficaz do que a compra 
e venda, quando o vendedor é pessoa hábil para ven­
der e o comprador idônea para comprar; se, tratan­
do-se, enfim, de dano aos direitos de um proprietário 
no uso e gozo de um imóvel, o critério da compe­
tência pessoal, em quem demanda a reparação, con­
siste na prova da propriedade, ou da posse, não ati­
namos, para mover este litígio, que outro título se po­
deria oferecer mais legítimo do que a escritura exi­
bida. 

Não acertamos, pois, com a decifração do mis­
tério, a que alude o passo transcrito, salvo se êle cal­
cula jogar, quando a Re descubra as suas baterias, 
até agora discretamente mascaradas, com a anterio-
ridade dos fatos, onde a petição inicial põe a origem 
do dano, fixando-os em 1892 e 1893, à compra do 
prédio em questão, concluída em 1891. mas soleni-
zada em 1896. 

Se isso é, porém, o que a R. cogita em argüir (e 
não lhe vemos outra possibilidade), na própria escri­
tura de fl. 7 se encontra peremptória a resposta. 
Atesta, com efeito, esse documento, em termos foi-
mais, que a Companhia Obras Públicas e Empresas 
do Estado de Minas Gerais vendeu ao A. "todo o 
domínio, direito, posse e senhorio", que nesse prédio 
tinha. 

"compreendendo nesses direitos o que per­
tencia a ela outorgante vendedora de reclamar 
indenização pelos prejuízos resultantes do fe­
chamento das casas compreendidas no mesmo 
edifício, e intimação indébita aos locatários 
para se retirarem, com prejuízo de todos os 
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alugueres. e mais tarde ocupação forçada por 
ordem do governo". (Fl. 9.) 

Ora, quando, em 1892. o prefeito, a título de 
exigência de salubridade municipal, ordenou que se 
desocupasse o mercado da Glória, era sua dona 
aquela companhia, que o houvera por compra desde 
1890 (fl. 8) , e a ela por isso dirigiu a prefeitura a in-
timação para esse efeito. (Fl. 15.) 

Proprietária do imóvel e lesada pelo procedi­
mento culposo da autoridade local, a Companhia 
Obras Públicas e Empresas do Estado de Minas 
Gerais era a titular do direito à indenização pelas 
perdas e danos. 

Cedendo ela, portanto, ao A. esse direito, pela 
mesma escritura em que lhe vendeu o imóvel, para o 
A. se transferiu, com a propriedade deste, o título 
daquele. 

Nesse título se estriba a ação pendente. 
Que outro se imaginará mais legítimo ? 
Mas, se, por cláusula expressa e categórica de 

uma escritura solene, ao A. ficou pertencendo, como 
à sua primitiva dona pertencia, o direito a reparação 
pelos atos do prefeito municipal em 1892 e 1893 con­
tra o mercado da Glória, não estará especificadamente 
demonstrado com isso o seu "interesse jurídico, paia 
se pretender ferido por esses atos" ? 

Que laia de "interesse jurídico" será, logo. essa. 
que a R., com o seu "muito menos", argui o A. de 
ter deixado por provar ? 

Negar de mais não revela senão o sistema de 
negar, cujo tipo clássico nos ficou na franqueza in­
teiriça daquele réu, que, perguntado sobre o seu nome. 
fechou imediatamente o interrogatório com esta res­
posta ao juiz: 

"Saberá V. S. que eu nego tudo." 

• 

• 



II 

CULPA DO A U T O R 

§ l . ü 

INFRAÇÃO DO CONTRATO 

<0 aludido prédio tinha grande parte ou a maior do* 
seus compartimentos ocupados por misteres diversos da­
queles, a que eram destinados» (fl. 23 dos autos). 

É antiga, da parte da Ré, a pretensão de hones­
tar com essa evasiva os seus abusos contra os pro­
prietários daquele imóvel. Vai já por doze anos que. 
por ela provocados, os tribunais se tiveram de pro­
nunciar sobre o valor desse pretexto, e então o 
assunto ficou para sempre decidido por um aresto. 
que, entre os concessionários do mercado da Glória 
e a municipalidade, constitui res judicata. 

É o que provaremos, avivando-lhe a memória, 
com a certidão ora junta sob n.° 1. Nela se exaram as 
peças capitais da ação ordinária, onde se proferiu 
esse julgado, cuja espécie sucintamente recordare­
mos. 

Intentou a câmara municipal desta cidade, em 
julho de 1886, contra a Companhia da Praça da Gló­
ria, a quem a Companhia Obras Públicas e Empresas 
do Estado de Minas Gerais comprou depois êss<e imó­
vel, mais tarde vendido ao A., um pleito, com o de-
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clarado intuito de anular a concessão feita, em 1852. 
a Inácio de Barros Cajueiro, construtor do mercado, 
e chamá-lo, sem indenização alguma, ao patrimônio 
municipal, em razão de não ter o concessionário dado 
àquele prédio o só destino, a que se supunha ads­
trito. Obrigara-se Cajueiro, alegava o libelo, "a cons­
truir, além de obras, uma casa para mercado, com as 
condições constantes da respectiva planta" ficando 
"investido em funções e direitos", aos quais corres­
pondiam certos "deveres". Mas, continuava a câ­
mara municipal, "não serviu o edifício construído 
para o mister para que foi levantado; e, em vez de 
mercado, é um vasto cortiço, foco de infecção, den­
tro da área proibida a tais habitações". 

Respondendo ao alegado, contestava o conces­
sionário, mostrando que "todas as suas obrigações 
tinham sido pontualmente cumpridas", e, se se ma­
lograra o plano de estabelecer ali o mercado, que se 
projetava, a culpa era só e só da municipalidade. 

Transcreveremos : 
«Com relação ao mercado a obrigação única, contraída 

pelo empresário, foi a da construção do edifício para êsse fim 
destinado e nas condições prescritas, como efetivamente se 
acha construído, e nunca a de abastecimento do mesmo mer­
cado, nem muito menos a da concorrência diária de vendedo 
res e compradores de frutos, legumes e outros gêneros ali­
mentícios. 

«Se efetivamente não funcionava no edifício construído 
uma praça de mercado, nenhuma culpa cabe ao empresário, 
nem à companhia cessionária, que não se sujeitariam a um 
impossível, qual o de coagir uma parte da população a levar 
para ali os seus gêneros e outra ir abastecer-se deles. 

«A responsabilidade do insucesso, aliás fodo em detri­
mento dos interesses da Ré» (a cessionária do mercado), 
«corre inteira e exclusivamente por conta da A., que nunca 
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cogitou da realização das obras complementares do mesmo 
plano, as quais se tornavam indispensáveis ao fim. que se 
tinha em vista, tais como a remoção da grande quantidade 
de pedras, que obstruem o litoral, e a construção de uma doca 
para abrigo das pequenas embarcações, que se destinam ao 
tráfego de um mercado público, sendo fácil de ver que elas 
não encontram a precisa segurança, nem as facilidades de 
embarque e desembarque dos gêneros transportados, no 
ponto de que se trata, totalmente desabrigado e combatido da 
violência do mar, maxime durante as ressacas que freqüente­
mente se manifestam em a nossa baía. 

«Concluídas, como desde longos anos se acham as obras 
estipuladas no contrato, as únicas a que se sujeitou o em­
presário, só depende da vontade do A. a inauguração do mer­
cado, bastando que se disponha a remover os embaraços 
apontados. . . 

«Se uma não pequena parte do edifício serve atualmente 
de habitação para as classes pobres, é porque a Ré. bem com­
preendendo os seus interesses, entendeu não dever deixar 
em pura perda e absolutamente estacionários os avultados 
capitais, que ali dispendeu. sem rendimento algum, enquanto 
não fõr permitido dar ao mesmo edifício o destino, para qae 
foi levantado. 

«Assim procedendo, tem a Ré usado de um direito, desde 
que se trata de uma propriedade exclusivamente sua.» (Doe. 
n. 1.) 

Na vistoria, a que se procedeu, concordes decla­
raram os peritos: 

«Que o contrato de fl. H teve plena execução por parte 
do contratante J. de B. Vieira Cajueiro, hoje representado 
pela companhia, quanto às obras que deviam ser construídas. 

«Que os lugares do cais destinados para embarque e 
desembarque não estão abrigados para doca, ou outra qual­
quer obra d'arte, que sirva de ancoradouro às embarcações, 
que os procurarem para abastecimento do mercado, estando. 
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portanto, expostas às ressacas e violências dos temporais, 
sem oferecerem nenhuma segurança e precisas facilidades de 
abrigo e desembarque às referidas embarcações. 

«Que o edifício está com os precisos elementos, para 
funcionar como mercado. 

«Que facilmente se compreende que o rendimento atuai 
do edifício, proveniente dos alugueres que pagam os locatá­
rios, é naturalmente inferior ao que poderia ser, se nele fun­
cionasse um mercado regular: sendo certo que. nesse caso, 
além dos maiores alugueres a posse de cada banca custaria 
luvas, que só por si constituiriam avultada renda.» (Doe. n. I.) 

Nenhuma prova aduziu a seu favor a câmara 
municipal. Tão leviano era o seu tentâmen de se apo­
derar do alheio, aditando a sua fazenda com a aqui­
sição gratuita de um edifício valioso, erigido a custa 
alheia, e a reabsorção violenta dos terrenos, que para 
essa construção ela própria vendera ao edificador. 
É que as pessoas públicas, entre nós, ainda não es­
queceram a moral do "errar e agarrar", legada às 
nossas autoridades fiscais pelo erário del-rei. 

Mas. como entre a bolsa dos particulares e a 
mão do fisco ainda há juizes, o da primeira vara cível, 
em 3 de março de 1886, proferiu sentença, denegando 
à municipalidade todo o direito pleiteado, e reco­
nhecendo expressamente à Ré o de alugar para casas 
de habitação os aposentos daquele edifício, enquanto 
o município não cumprir, de sua parte, os compro­
missos, a que se empenhara, para lhe dar as condi­
ções essenciais à sua exploração como praça de mer­
cado. 

Eis as palavras do magistrado nessa decisão: 
«Ficou patente que o edifício construído tem o caracte­

rístico de mercado público, de acordo com os estilos da época 
em que foi construído e com todos os elementos essenciais 


